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RESUMO
Esse trabalho baseia-se no mapeamento de lacunas encontradas nos de-
senvolvimentos dos estudos organizacionais de conhecimento e aprendiza-
gem, e busca contribuir para a consolidação da aprendizagem organizacional 
como uma teoria do movimento organizacional/social. Para isso, propõe um 
diálogo entre a Perspectiva Social-Política da Aprendizagem social, a Teoria 
Ator-Rede e os estudos foucaultianos. O trabalho conclui destacando o 
potencial da teoria ator-rede e dos estudos foucaultianos para analisar os 
processos de aprendizagem organizacional, considerando-a de forma mais 
ampla e relacional, envolta em uma realidade organizacional em que há di-
nâmica e movimento implícito.
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ABSTRACT
This work is based on the mapping of gaps found in the development of organiza-
tional studies of knowledge and learning, and seeks to contribute to the consolidation 
of organizational learning as a theory of organizational / social movement. As for it, 
it is proposed a dialogue between the Social Policy Perspective of Social Learning, Ac-
tor-Network Theory and Foucault’s studies. The present paper concludes by highlight-
ing the potential of the Actor-Network Theory and Foucault´s studies to analyze the 
organizational learning process, considering it a broader and relational form, wrapped 
in an organizational reality where there is dynamic and motion implied.
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INTRODUÇÃO
Em todo o globo, um número cada vez 
maior de pesquisas toma a Aprendizagem 
Organizacional (AO) como perspectiva de 
análise para o desenvolvimento de pesqui-
sas teóricas e empíricas (TAKAHASI; FIS-
CHER, 2007). No entanto, de acordo com 
Antonello (2002), pesquisas sobre conhe-
cimento e aprendizagem em organizações 
tratam o tema, predominantemente, com 
uma visão funcionalista1. Mais recentemen-
te, Antonello e Godoy (2009, 2011) afirma-
ram que são poucos os estudos que: (1) 
examinam a aprendizagem como processo; 
(2) visam à transdisciplinariedade e possí-
veis intersecções com as teorias organi-
zacionais; (3) consideram a cultura organi-
zacional na AO; (4) compreendem a ação 
como coletiva e desempenhada por hu-
manos e não humanos; e, (5) reconhecem 
o conhecimento como atividade prática e 
situada em contexto, não colocando, dessa 
maneira, ênfase exagerada sobre a criação 
do conhecimento, o cognitivismo e o ra-
cionalismo.
Na opinião de Chiva e Alegre (2005), 
as ideias de Foucault e da Teoria Ator-Re-
de – que são abordagens que tratam do 
conhecimento, considerando-o processu-
almente – podem enriquecer os estudos 
sobre processo de AO. Isso porque, de 
acordo com Chiva e Alegre (2005), essas 
duas abordagens não seguem uma epis-
temologia positivista que, segundo Anto-
nello (2002), marca os estudos sobre co-
nhecimento e AO no Brasil.
No que se refere à Teoria Ator-Rede, 
Camillis e Antonello (2010) realizaram le-
vantamento junto ao banco de teses da 
Capes, para encontrar estudos, desenvol-
vidos no Brasil, que utilizam essa perspec-
tiva, especificamente, a teoria ator-rede. 
Em pesquisa inicial, em todos os campos 
do conhecimento, as autoras identificaram 
100 trabalhos. Desses 100 trabalhos, ape-
nas 20 eram da área da administração e, 
1  A autora levantou artigos publicados sobre o tema nos Anais do EnANPAD – Encontro da Associação Nacional dos Programas de Pós-Gradu-
ação em Administração – no período de 1997 a 2000.
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desses 20, seis mencionavam a teoria ator 
rede, sendo que apenas dois empregavam 
a Teoria Ator-Rede como abordagem. Ca-
millis e Antonello (2010, p. 02) revelam o 
fato de que as duas pesquisas, que se apoia-
ram na teoria ator-rede, empregaram “[...] 
um olhar e uso limitado da noção de não 
humanos. Há predomínio de certo redu-
cionismo da teoria ator-rede ao serem 
considerados apenas os objetos (tecnolo-
gia) ou, então, o uso parcial de alguns con-
ceitos dessa teoria para analisar o objeto 
de estudo”. 
Já no que diz respeito à utilização das 
ideias de Foucault para descrever proces-
sos de AO, é necessário mencionar, primei-
ramente, que para esse autor a produção 
de conhecimentos, de discursos e a forma-
ção de saberes ocorre cooptada às rela-
ções de poder (FOUCAULT, 1979). Clegg 
(2003), que descreve a organização como 
poder-conhecimento, afirma que o poder, 
conforme tratado nos Estudos Organiza-
cionais, constitui-se como um conceito ex-
tremamente superficial e irreal. Igualmente, 
Chiva e Alegre (2005) observam que tanto 
o poder como a política não são suficiente-
mente explorados na literatura da AO.
Destarte, esteado no mapeamento de 
lacunas nos desenvolvimentos dos estudos 
de conhecimento e aprendizagem organiza-
cional, propõe-se uma perspectiva diferen-
ciada que possibilite estudar a AO como 
processo. Em específico, o objetivo geral 
do presente ensaio teórico é enriquecer 
a perspectiva social e política da Aprendi-
zagem Organizacional (EASTERBY-SMITH; 
FAHY; LERVIK; ELLIOTT, 2010), por meio 
da construção de um diálogo com os de-
senvolvimentos da Teoria Ator-Rede (TAR) 
e de estudos foucaultianos. Dessa forma, 
primeiramente, apresentam-se os concei-
tos e perspectivas de AO. Logo, descreve-
se com mais detalhes a perspectiva social e 
política da AO para, em seguida, promover 
o diálogo dessa perspectiva com a TAR e 
com os estudos foucaultianos. Por último, 
apresentam-se as considerações finais.
REFERENCIAL TEÓRICO 
Os conceitos fundamentais de aprendi-
zagem organizacional serão vistos a seguir.
Aprendizagem Organizacional – 
Conceitos e Perspectivas 
Não há acordo sobre a definição do 
que seja AO, em decorrência das inúme-
ras abordagens e classificações existentes 
(SHIRAVASTA, 1983; FIOL; LYLES, 1985; 
ANTAL et al., 2001; CHIVA; ALEGRE, 
2005). Contudo, reconhecer a existência 
de uma fragmentação teórica não é o mes-
mo que afirmar falta de cientificidade de 
pesquisas que encontram na AO uma nova 
forma de analisar organizações, nem apon-
tar sua descaracterização como campo de 
estudos legítimo (CROSSAN et al., 1999; 
POPPER; LIPSHITZ, 2000; ANTAL et al., 
2001; PRANGE, 2001; VERSIANI; FISCHER, 
2008). Dessa maneira, assume-se a existên-
cia de um quadro integrativo que consolida 
a AO como escola de pensamento sobre as 
organizações (VERSIANI; FISCHER, 2008), 
isto é, como um campo de estudo estabe-
lecido e específico dos estudos organiza-
cionais (EASTERBY-SMITH et al., 2000).
A literatura sobre AO, conforme ex-
posto, é marcada por uma indefinição 
conceitual,2 e se desenvolve com base em 
duas perspectivas: cognitiva-comporta-
2 Assume-se que a AO, como conceito, deve ser explorada e não definida (CLEGG et al., 2005) – atenta-se então às exigências mínimas apontadas 
pelos autores pesquisados.
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mental (CYERT; MARCH, 1967; ARGYRIS; 
SCHON, 1978; SHRIVASTAVA, 1981; HU-
BER, 1991; FIOL; LYLES, 1985) e social-
cultural (LAVE; WENGER, 1991; COOK; 
YANOW, 1993; GHERARDI et al., 1998; 
NICOLINI; MEZNAR, 1995; CORLEY; 
GIOIA, 2003; PATRIOTTA, 2003; ELK-
JAER, 2003). 
No que se refere à primeira perspectiva, 
duas suposições teóricas relacionadas es-
tão por trás do raciocínio de que organiza-
ções devem alinhar-se a seu ambiente para 
se manterem competitivas e inovadoras: 
a administração estratégica e a teoria da 
contingência (NICOLINI; MEZNAR, 1995; 
HUYSMAN, 2001). Esse modelo, que pode 
ser caracterizado como comportamental 
(enfoque), foi o primeiro a surgir, ainda an-
tes dos anos cinquenta, com as contribui-
ções de Skinner e Guthrie sobre o modelo 
estímulo-resposta (TAKAHASHI, 2007). 
O cognitivismo emerge junto à psicologia 
cognitiva, com foco no processamento de 
informações e com ênfase na solução de 
problemas, em que a aprendizagem passou 
a ser vista como mudança nos estados de 
conhecimento e não mudança na probabi-
lidade de respostas (TAKAHASHI, 2007). 
Dito de outra forma, nesses termos, uma 
“organização” é compreendida como arte-
fato cognitivo (ARGYRIS; SCHON, 1978). 
Assim, a perspectiva cognitiva-compor-
tamental toma a aprendizagem individual 
como um modelo para ação organizacional, 
e como espelho para pensar processos de 
AO (COOK; YANOW, 1993). Chiva e Ale-
gre (2005) apontam que as pesquisas sobre 
AO como processo cognitivo, que utilizam 
princípios da aprendizagem psicológica e 
cognitiva e que teorizam o conhecimento 
como perceptível e commodity, acabam por 
ser prescritivas e universalistas. Em outras 
palavras, indicam processos de aprendiza-
gem como ótimos, não fazendo referência 
ao que os autores da vertente social-cultu-
ral chamam de contexto.
No entanto, não foi apenas a negação de 
um contexto externo que formou a pers-
pectiva social-cultural. Esta perspectiva 
fundou-se igualmente a partir dos desen-
volvimentos de Nonaka (1997) e Nonaka 
e Takeushi (1995), que situaram o nível in-
dividual, grupal e organizacional para tra-
balhar o conhecimento individual criado 
como institucional e legitimo. Este é, pelo 
menos, o entendimento de Elkjaer (2003), 
para quem o crescimento da perspectiva 
social-cultural se deu justamente com base 
nas críticas à literatura da AO baseadas 
nas teorias de aprendizagem individual, 
que distanciam indivíduos de seu contexto 
de atividades. Assim, a perspectiva social-
cultural, apesar de ainda ser considerada 
subsidiária dentro do estudo da AO (AL-
MEIDA, 2008), afirma-se como movimento 
alternativo que ganhou força no início da 
década de noventa, ao considerar que pes-
soas se constituem por meio de processos 
de interação, em que o comportamento 
humano deve ser compreendido dentro de 
seu ambiente social e cultural, relativizando 
a posição de que se vive em um mundo 
objetivo. Para a perspectiva social-cultural, 
a AO ocorre por meio de interação social 
que se enraíza em rotinas, cultura e práti-
cas (NICOLINE; MEZNAR, 1995; COOK; 
YANOW, 1993).
Para Easterby-Smith e Araújo (2001), de 
acordo com a perspectiva social-cultural, a 
aprendizagem pode ser vista como algo que 
emerge de interações sociais, normalmen-
te no próprio local de trabalho; o apren-
der e o conhecer são comumente aceitos 
como atividade social contextualizada, em 
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que se adquire linguagem e ponto de vis-
ta pela participação em comunidade de 
prática específica (LAVE; WENGER, 1991; 
BROWN; DUGUID, 1991; ELKJAER, 2003; 
PATRIOTTA, 2003). Para Patriotta (2003, 
p. 37), implicações empíricas da perspecti-
va social-cultural são: (1) o conhecimento 
está enraizado na prática, e os atuantes or-
ganizacionais devem ser acompanhados no 
dia a dia; e (2) a situação, e não o indivíduo, 
converte-se em nível de análise organiza-
cional apropriado.
A perspectiva social-política (EASTER-
BY-SMITH; FAHY; LERVIK; ELLIOTT, 2010), 
que se enquadra dentro da perspectiva 
social-cultural, é descrita a seguir. A partir 
da perspectiva social-política, desenvolvida 
por Easterby-Smith et al. (2010), inicia-se a 
caminhada em direção a uma perspectiva 
alternativa para descrição de processos de 
AO, assentada em Foucault e na TAR.
Perspectiva Social-Política
Easterby-Smith et al. (2010) desenvolveu 
a perspectiva social-política para analisar 
como organizações podem aprender (desa-
fios e oportunidades) a partir de “produtos 
em serviço” e problemas de gerenciamen-
to de conhecimento. A pesquisa dos auto-
res investigou a aprendizagem de produtos 
em uso dentro de quatro empresas euro-
peias de alta tecnologia: duas de aviação, 
líderes no mercado; e duas de automação 
e conversão de energia. São multinacionais 
que variam de 5.000 a 40.000 funcionários 
contratados. 
Segundo Easterby-Smith et al. (2010), 
a perspectiva social-política se assemelha 
às ideias de Lave e Wenger (1991) sobre 
aprendizagem situada. É de notar-se que 
Easterby-Smith et al. (2010), com base em 
Lawrence et al. (2005), Marshal e Rollinson 
(2004), e Yanow (2004), assume ser estrei-
ta a relação entre poder, conhecimento 
e aprendizagem. Dessa maneira, Easter-
by-Smith et al. (2010) considerará como 
dimensões da perspectiva social-política 
os seguintes conceitos inter-relacionáveis: 
tempo, espaço e poder.
No que se refere ao tempo, para Easter-
by-Smith et al. (2010), este pode afetar a 
AO de três maneiras: leva tempo para no-
vos funcionários aprenderem seu trabalho; 
existem diferentes experiências de tempo, 
em que diferentes horizontes de tempo 
acabam por acarretar conflitos; e o conhe-
cimento decai com o tempo.
O espaço, para os autores, é igualmen-
te relevante para a AO de diversas formas. 
Easterby-Smith et al. (2010, p. 9) afirma 
que existe um consenso em considerar a 
aprendizagem como situacional:  É ampla-
mente aceito que a aprendizagem é situa-
cional, no sentido de que a compreensão, 
as memórias e as capacidades estão ligadas 
aos contextos sociais e físicos em que são 
adquiridos. Easterby-Smith et al. (2010) re-
conhecem ser fundamental a proximidade 
espacial para que indivíduos possam com-
partilhar ideias. Segundo os autores, para 
que o processo de AO possa ocorrer si-
tuacionalmente, não pode haver distância 
física. Do mesmo modo, processos de AO 
demandam configurações espaciais ade-
quadas, pois é grande o impacto da circu-
lação de conhecimentos fronteiriços entre 
grupos, departamentos e organizações.
O poder, especificamente em sua rela-
ção com o conhecimento, na concepção de 
Easterby-Smith et al. (2010, p. 13), é trata-
do por inúmeras perspectivas: “enquanto a 
maioria dos observadores reconhece ser 
o poder uma parte necessária da vida or-
ganizacional, é importante entender como 
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este pode ajudar e deter fluxos de conhe-
cimento dentro de organizações”. Easter-
by-Smith et al. (2010, p. 13) faz questão de 
diferenciar poder episódico de poder sis-
temático, com base em leitura que Lawren-
ce et al. (2005) realizou de Foucault. Logo, 
Easterby-Smith et al. (2010) apontam que 
o poder episódico se reflete na motivação 
que os indivíduos têm para compartilhar 
informação organizacional com outros, ou 
não; e assumem que a visão sistemática su-
gere que o poder se reflete em sistemas de 
recompensa e na estrutura organizacional.
A seguir, enriquece-se a referida pers-
pectiva social-política com desenvolvimen-
tos da Teoria Ator-Rede e com estudos 
foucaultianos.
Teoria Ator-Rede, Foucault e a  
Perspectiva Social-Política – Tempo, 
Espaço e Poder
Para Foucault (1984), o espaço forma 
contemporaneamente nossas preocupa-
ções, sistemas e teorias. No entanto, para 
o autor, a presente época de simultanei-
dade tem a potencialidade de estar acima 
todas as épocas de espaço. Segundo análi-
se desenvolvida por Foucault (1984) sobre 
a história do espaço no ocidente, não se 
trata de um conceito inovador: na Idade 
Média existia uma montagem hierárquica 
de espaços (sagrados e profanos, abertos 
e protegidos, urbanos e rurais). O espaço 
medieval, de acordo com o autor, existia 
desde que coisas e pessoas eram desloca-
das violentamente.
De acordo com Foucault (1984), não é 
possível desconsiderar a intersecção exis-
tente entre espaço e tempo. Mas, segun-
do o autor, nossa era preocupa-se muito 
mais com o espaço do que com o tempo: 
“tempo provavelmente aparece para nós 
como apenas uma das diversas operações 
distributivas possíveis para elementos es-
palhados pelo espaço” (FOUCAULT, 1984, 
p. 23). Para Foucault (1984, p. 23), oposi-
ções existentes entre espaço público e 
privado, espaço social e da família, ou seja, 
oposições tomadas como certas e legiti-
mas, governam nossas instituições e nossas 
vidas: “apesar da rede de conhecimentos 
que permite a delimitação e formalização 
do espaço, espaço contemporâneo é talvez 
não totalmente desvinculado do sagrado”.
Conforme exposto por Foucault (1984, 
p. 23), “nossa época é uma na qual espa-
ço tem para nós a forma de relação en-
tre locais”. Para o autor, o espaço no qual 
vivemos é o espaço onde nosso tempo 
e história ocorre, é um espaço, acima de 
tudo, heterogêneo: “Nós não vivemos em 
um buraco negro, dentro do qual nós po-
demos situar indivíduos e coisas. [...] Nós 
vivemos dentro de um conjunto de rela-
ções que delineia locais que são irreduzí-
veis um ao outro e absolutamente não se 
superimpõem um ao outro” (FOUCAULT, 
1984, p. 23). O autor aponta que são inú-
meras as possibilidades de descrição dos 
diversos locais, a saber: pelo conjunto de 
relações que definem um dado local; por 
cluster de relações, via redes de relações. 
Foucault (1984), então, afirma interessar-se 
por locais que têm a propriedade de re-
lacionar-se com todos os demais locais, e 
que acabam por inverter (suspender ou 
neutralizar) as relações que deveriam re-
fletir (espelhar e designar).
No caso específico da perspectiva social
-política, Easterby-Smith et al. (2010) apon-
tam que o tempo afeta a AO e o gerencia-
mento de conhecimento, de três maneiras: 
tempo de integração de um novato, dife-
renças na experiência do tempo, e relação 
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entre tempo e decadência do conhecimen-
to. Empiricamente, Easterby-Smith et al. 
(2010) buscaram identificar mecanismos – 
adotados pelas quatro multinacionais pes-
quisadas – para aprender pela experiência. 
Tempo, nesse sentido, refere-se a conheci-
mentos passados passíveis de serem utiliza-
dos no futuro. Os autores vão, para tanto, 
de encontro a Foucault (1984), para quem 
o tempo é lido como uma operação distri-
butiva para o conhecimento e a aprendiza-
gem organizacional, compreendidos como 
elementos espalhados pelo espaço.
Para Easterby-Smith et al. (2010), o es-
paço é importante para a AO, uma vez 
que a aprendizagem (situacional) acon-
tece em um contexto de prática (social 
e físico). Se, por um lado, Easterby-Smith 
et al. (2010) apontam que a proximidade 
espacial entre indivíduos favorece a AO, 
por meio de compartilhamento de ideias, 
por outro afirmam que a distância física 
e configurações espaciais inadequadas po-
dem limitá-la, e coibir a circulação de co-
nhecimentos fronteiriços. Para os autores, 
problemas práticos dos aspectos espaciais 
da AO, nas quatro organizações estudadas, 
envolvem, predominantemente, comuni-
cação semântica. Os autores apontam o 
problema da distância física entre exper-
tos técnicos e dos equipamentos pelos 
quais eles são responsáveis: engenheiros 
seniores da multinacional aeroespacial de-
senvolvem procedimentos comunicacio-
nais com engenheiros locais baseados no 
galpão junto aos aviões, para dar confiança 
e suporte à tomada de decisão destes últi-
mos. A distância é administrada por meio 
de descrições, dados técnicos de testes 
locais, desenhos e fotografias enviados 
por e-mails, que são discutidos em tele-
fonemas. Assim sendo, surge a questão da 
linguagem como uma barreira, uma vez 
que são diferentes as formas de expres-
são escrita e falada por técnicos, senio-
res e técnicos em informática. Com base 
na descrição deste exemplo e de outros, 
Easterby-Smith et al. (2010) afirmam que 
tais temas fronteiriços dominam, especial-
mente entre departamentos, no que se 
refere à questão espacial. 
Do ponto de vista de Foucault, o espaço 
toma a forma de relação entre locais he-
terogêneos. A distância física, apontada por 
Easterby-Smith et al. (2010) como proble-
mática, e que gera temas fronteiriços para 
a organização, apenas reflete a época de 
simultaneidade – à qual se refere Foucault 
(1984) – na qual vivemos.
É de se notar que, para ambos os aspec-
tos tempo e espaço da AO, Easterby-Smi-
th et al. (2010) sugeriram às organizações 
métodos para lidar com problemas relacio-
nados a esses conceitos, a saber: procedi-
mentos técnicos (bases de dados, siste-
mas de aprendizagem de lições, documen-
tos codificados, planos, desenhos, enfim, 
objetos fronteiriços) e processos sociais 
(mover pessoas entre projetos e grupos 
e comunidades de práticas que envolvem 
formas sociais e técnicas de gerenciamen-
to de conhecimento). No entanto, uma 
vez que o espaço pode ser considerado 
como pontos conectados que, de acordo 
com Foucault (1984), têm a propriedade de 
relacionar-se com todos os demais locais 
conectados, e que têm a potencialidade de 
inverter (suspender ou neutralizar) as re-
lações que deveria refletir (espelhar e de-
signar), a comunicação semântica pode não 
solucionar essa inversão de relações, mas 
apenas potencializá-la.
Aqui, tendo em consideração a concei-
tualização de tempo e espaço desenvolvi-
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da por Foucault (1984), é valido mencionar 
dois pontos que podem ser enriquecidos 
na perspectiva social-política (EASTERBY
-SMITH et al., 2010). O primeiro, sobre-
posto ao segundo, refere-se à distinção 
estabelecida pelos autores entre “proces-
sos sociais” e “procedimentos técnicos”. 
O presente estudo sugere uma visão inte-
grada que tome social como “sucessão de 
associações entre elementos heterogêne-
os” (LATOUR, 2005, p. 19). De tal modo, 
não se espera que o “meio de comunica-
ção” apenas transfira um conhecimento; 
as relações entre humanos e não huma-
nos em si devem ser analisados, pois nes-
sas relações se situa a agência (TAYLOR; 
VAN EVERY, 2011).
Latour (2000) aponta que todos os 
atuantes – humanos e não humanos, in-
distintamente – devem ser seguidos, não 
importando se a lista dos que realizam o 
trabalho seja longa e heterogênea. Latour 
(1995) argumenta que cada entidade, hu-
mana ou não, se define por meio de rela-
ções com outras entidades. Sendo assim, 
não deve existir essencialismo na lista cria-
da, pois “se as relações mudam, a definição 
muda igualmente” (LATOUR, 1995, p. 20). 
Ou, conforme exposto por Law (2000), ob-
jetos são contingências relacionais dentro 
do método de análise e descrição da Teoria 
Ator-Rede. Para este autor, é por este moti-
vo que é necessário questionar de maneira 
empírica como os elementos não humanos 
“crescem e, como as relações que produ-
zem, eles os estabilizam” (LAW, 2002, p.02).
Logo, uma base de dados, um desenho, 
uma foto ou um sistema de acumulação de 
conhecimento não podem ser descritos 
e interpretados como métodos para lidar 
com problemas fronteiriços. Ao contrário, 
deve-se analisar quando estes objetos fo-
ram estabelecidos, as pessoas que se re-
lacionam com eles, o processo pelo qual 
eles ganharam importância, as relações 
que os institucionalizam e, principalmente, 
verificar como e porque as relações que 
estes deveriam espelhar acabam por gerar 
controvérsias. Em outras palavras, é neces-
sário compreender que “objetos” que por 
muito tempo foram considerados mudos 
– “seres que têm necessidade de uma re-
presentação” (LATOUR, 1994, p. 03) – têm 
sentidos, e que essas “coisas” são capazes 
de falar, de escrever, de mostrar, de assinar, 
de significar e rabiscar sobre instrumen-
tos testemunhos cada vez mais dignos de 
fé (LATOUR, 1994). Portanto, parte-se do 
pressuposto de que uma análise social do 
processo de AO deve integrar humanos e 
não humanos. 
Logo, apresenta-se a segunda sugestão 
para enriquecer a perspectiva social-polí-
tica: advoga-se em favor de uma descrição 
que englobe não apenas o discurso (de 
engenheiros seniores, engenheiros locais, 
gerentes, competidores, perspectiva de 
usuários), mas também os espaços institu-
cionais de controle dos atuantes organiza-
cionais (as diversas entidades não humanas 
sobre que os humanos conversam, a saber: 
mecanismos e técnicas de poder que ligam 
instituições, conectando essas organiza-
ções a exigências econômicas e políticas, 
demandas sociais, regulamentações for-
mais) (FOUCAULT, 1978; LATOUR, 2000).
Por esse motivo, sugere-se privilegiar o 
papel dos formatos, textos, objetos, mate-
riais, comunidades de práticas, enfim, de 
mediadores, para refutar uma explicação 
social do fenômeno estudado. Mediadores 
– que faz com que outros façam coisas (LA-
TOUR, 2005) – não limitam ou escravizam 
a agência humana, ao contrário, conectam-
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na a mais lugares, pessoas, tempos e ob-
jetos; “quanto mais links têm, tanto mais 
existem. E quanto mais mediadores haja, 
melhor” (LATOUR, 2005, p. 308). 
Ao posicionar a mediação no centro da 
descrição de discursos e espaços institu-
cionais de controle dos atuantes organiza-
cionais, reconhece-se que uma organiza-
ção, ao exercer controle à distância, pela 
mobilização de elementos heterogêneos 
(sociais), acelera o ciclo de acumulação 
do conhecimento (LATOUR, 2000). De tal 
modo, o poder, inserido por Easterby-Smi-
th et al. (2010, p. 14, 15) na perspectiva so-
cial-política – por refletir-se na motivação 
que os indivíduos têm para compartilhar 
informação organizacional com outros, ou 
não (poder episódico), e em sistemas de 
recompensa e na estrutura organizacional 
(visão sistemática) – não apenas se mani-
festa em organizações (competição por re-
cursos, formas hierárquicas). 
O poder, tão pouco, deve ser entendi-
do como um problema que requer táticas 
variadas (times multifuncionais, influenciar 
cultura e processos organizacionais). O po-
der não é sumamente negativo, na concep-
ção de Foucault (2004), mas sim produtivo: 
produz o real e domínios de objetos. Por-
tanto, sugere-se que o poder, ou melhor, 
relações de poder, que incluem o conheci-
mento como aspecto da prática concreta 
(CHIVA; ALEGRE, 2005), constitui-se como 
um instrumento de análise para explicar o 
aparecimento, a produção e o porquê de 
saberes (FOUCAULT, 1979, p. 07).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Poder produz a AO e não apenas se 
manifesta em organizações. Poder é espa-
cial-temporalmente analítico para a prática 
organizacional, e não uma parte intrínseca, 
política, sempre presente e problemática, 
conforme descrito por Easterby-Smith et 
al. (2010).
Do ponto de vista de Latour (2000), atu-
ar à distância sobre eventos, lugares e pes-
soas não conhecidas é um paradoxo, mas 
que pode ser solucionado se estes elemen-
tos se tornam “móveis imutáveis e combi-
náveis”. Se essas condições forem atendi-
das, esses elementos podem ser trazidos 
para “centros” – uma organização – sem 
distorções e passiveis de serem acumula-
dos, combinados e reagrupados. O autor 
chama esse meio termo entre ausência e 
presença dos elementos de inscrições, re-
presentadas por textos, formas ou formu-
lários, que podem ser acumulados e com-
binados nos centros.
O ciclo de acumulação – que dá legitimi-
dade e durabilidade aos objetos e elemen-
tos com que uma organização relaciona-se, 
e, conseguintemente, permite a essa “agir 
à distância” sobre muitos outros pontos, 
permitindo a “mobilização geral do mun-
do”, transforma uma organização em cen-
tro (LATOUR, 2000). 
O ciclo de acumulação desses móveis 
imutáveis e combináveis desencadeia uma 
mobilização geral do mundo e de sujeitos 
que possibilitam a dominação à distância, 
o ciclo de acumulação do conhecimento, e 
a viagem de fatos e máquinas dos centros 
para as periferias. Mesmo porque a inclu-
são de elementos materiais na análise dos 
fenômenos e da prática da pesquisa orga-
nizacional reduz o risco de direcionarmos 
nossa atenção para pessoas enquanto ele-
mentos diversos que passam despercebi-
dos em nossas redes de relações (TURE-
TA; ALCADIPANI, 2010). 
Dessa maneira, corrobora-se a descri-
ção do processo de AO, pois torna ve-
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rossímil: (1) descrever as associações or-
ganizacionais e a resistência e a natureza 
dessas; (2) trazer elementos distantes 
para dentro das organizações para que 
se elabore um novo e representativo ele-
mento que faça organizacional a apren-
dizagem; e (3) promover o domínio/ação 
organizacional à distância, o acúmulo de 
conhecimento, que acarrete em durabili-
dade à rede. Pensar assim uma organiza-
ção e seu processo “social-político” de 
AO possibilita afirmar que uma organi-
zação pode aprender e que a natureza 
dessa aprendizagem é organizacional.
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